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PARECER Nº 644, DE 2022

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 13772, DE 2021
Por intermédio do Ofício CGC.RRM nº 1027/21, o Exmo.Srº. Dimas Ramalho, Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado, enviou a esta Casa de Leis cópia da documentação referente ao contrato celebrado entre a Secretaria de Estado de Saúde - Coordenadoria de Controle de Doenças - Instituto Adolfo Lutz e Higienix Higienização e Serviços Ltda., com o objetivo de prestação de serviços de limpeza hospitalar, com o fornecimento de mão de obra, saneantes domissanitários, materiais e equipamentos.
Publicado o Acórdão de fls.14 e 15, constante dos Processos TCs-29578/026/11 e 19427/026/10, que julgou irregulares o Pregão Eletrônico nº 13/2010, o Contrato firmado em 25/05/2010 e os Termos Aditivos de 02/08/2011 e 05/08/2011, e por consequência, ilegais os atos determinativos das respectivas despesas, acionando-se os incisos XV e XXVII, do artigo 2º, da Lei Complementar estadual nº 709/93, devendo o Instituto Adolfo Lutz, após o trânsito em julgado da decisão, instaurar procedimento administrativo para apurar eventuais responsabilidades diante do descumprimento da decisão judicial citada no mencionado voto, assim como anunciar tal providência a àquela Corte de Contas.
Tomando conhecimento da decisão, verificamos que o contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências do § 1º, do artigo 33 da Constituição do Estado, restando-nos adotar o previsto no § 2º do artigo 239 de nosso Regimento Interno.
Apenas a título argumentativo, com respeito à possibilidade de sustação de contrato, de se ressaltar a nova orientação preconizada pela Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Com efeito, eventual decisão nesse sentido deve, além de levar em conta as dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, atentar às consequências do ato. Ademais, a decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, deve considerar as circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou condicionado a ação do agente.
Por fim, impõe-se que, na aplicação de sanções, sejam consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para a administração pública, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes do agente.
Ante o exposto, após a remessa de ofícios à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, anexando cópia deste parecer, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 13772, de 2021.
É o nosso parecer.
a) Estevam Galvão – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ESTEVAM GALVÃO, QUE CONCORDA COM A DECISÃO DO TCE E, POR NÃO CABER MAIS A SUSTAÇÃO DO CONTRATO, SOLICITA ENVIO DE OFÍCIO À PGE E AO MP, COM VISTAS AOS EFEITOS DOS ATOS PRATICADOS COM IRREGULARIDADE, COM POSTERIOR ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.

Sala da Comissões, em 08/11/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos - Presidente

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do relator 

Alex de Madureira
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 
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